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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

MTNUTA DO CON TRAÍO No _t2024
PROCESSO N. 003/2024

TERN4O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
INSTITUTO OE PREVDÊNCIA OOS SERVIOORES PÚBLICOS
DO MUNIC|PIO DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ E A EMPRESA

. PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE
GESÍAO PREVIDENCIARI, NA FORMA ABAIXO.

O INSTITUTO DE PREVIDÊNC|A DOS SERVIDORES PÚBLGOS OO ITUNiC|PIO DE ALTO
ALEGRE DO PlNllARÉ - IPSPA, Autarquia Municipal, inscrÍa no CadastÍo Nacional de Pessoas
Juridic€s sob o 05.594.905/0001-50, sediada na Av. João XXlll, S/N, BairÍo Centro, Município de Afto
Alegre do Pindare/l\,,14, CEP 65.398-000, neste ato repÍesentado pelo Presidente o Sra. BEATRIZ
SOUSA CARVALIiO, brâsileiro, portador da carteira de identidade n' 02849554200/0 SSPTMA e do
CPF n' 032.889 753-19, residente e domiciliado na nesta Cidade, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empÍesa inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no

neste
CONTRATADA, ÍepÍesentada por seu Sócio administrador, Sr. _,
(qualific€çáo), REISOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitaçáo na modalidade
Dispensa no _/2024 e do Processo Âdminiskativo n.' 003/2024, com fundamento no art. 75, ll,
da Lei no 14.133111021 ê Lei no 8-078, de í990 - Código dê Defêsa do ConsumidoÍ, mediante as
seguintes cláusulas e condiçôes:

CLÁUISULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO {aú 92, I e II)

1.1 - O presente iústrumento iêm por objeto .......-....... ..-.......-. de acoÍdo com as especificações e
condiçóes definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pda CONTRATAOA.

1.2
cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREçO {arr 92, V)

2.1 - O valoÍ do presenie Contráo é de R$ ......... ( . . . . . . . . . . . . . . ) , em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕÊS Ê ITENS DO CONTRATO
Marca Unidade Quant Valor Unit. valorTolalItê Descrição

m
1

2

Valor Total RS.....

2.2 - No valoÍ acirna êstáo incluidas lôdas as despesâs ordinárias diretas e indiÍe1as decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive iributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscãis e comerciais incidentes, taxa de administraÇáo, frete, seguro e outros necessários ao
cumpÍimenlo integrel do objeto de contrataçáo
2.3 - O valor acinE é meramenle estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependeráo dos quantita(ivos e{etivamênte executados.
2.3 - São anexos a este instrumenlo e vinculam esla contrataÉo, independentemente de transcíiÉo:

2.3.1 - O TeÍmo de ReíeÉncia quê êmbasou a contráaçáo, em especial as dáusulas
especiíicas quanto a forma de execuÉo do obieto;

2.3.2 - Edilal de LicitaÉo e/ou Aviso de Contrâtaçáo Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Conlratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA - Do PRAzo DE vrcÊNcla Do coNTRATo

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá inicio na dáa de ---J---l- e encenamento em

-/-/-, 
na forma do aítigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de servi@s e fornecimentos

continuos, poderão ser proírogáveis por até 1O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133

de 2021 .

4.1.í - O Í'razo de vigência será automáicamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto nâo Íor conduido no periodo firmado acima, re§salvadas as
pÍovidências cabíveis no caso de cúlpa do contratado, previstas neíe instrúmenlo.
4.1.2 - A prorrogaÉo de que trata esse item é condicionada à avaliaÉo, poí parte do Gestor
do ContÍalo, da vantajosidade da prorrogaÉo, a qual deverá seí íealizada motivadamente com

base no HistóÍico dê Gestáo do Contrâto, nos principios dâ manutenÉo da necessidadê,
êconomicioade e oportunidade da contrataçáo, e nos demais aspeclos que forem julgados

relevantes
3.2 - O contraladc, não tem direito subietivo à pronogaçáo contíalual.
3 3 - Em caso de pronogaçáo de contrato deverá ser promovida mediante celebraÉo dê lermo aditivo.

3.4 - O conlrato náo podeÍá seí pronogado quando o contratado tivêr sido penalizâdo nas sançóes de

declaraÉo de inadoneidade ou impedimento de licilar e contratar com podeÍ público, obsêNadas as

abrangências de êplicáçáo.

^ ct Áusuta euanrA - roDELos DE ExEcuçÀo E GEsrÃo CoNTRATUAIS (aÉ 92, lv, vll ê xvllll
4.1 - O regime de execuÉo contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos

e condiçõas de conclusão, entrega, obseNaÉo e recebimento do objeto coníam no Termo de

Referência. anexo a este Contíato.

cúusuLA QUINTA - DAs coNDlçÔÉs DE PAGAÍI|ENTo (aú 92, v ê vl)
5.1 - O prazo para pagamento ao contÍáado e demais condiÉes a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de ReÍerência, parte integrante a este Contrato.

cLÁusuLA sExrA - Do REAJUSTE {aê 92, v}
6.'1 - Os preços iilicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do oçarnento estimado cústante do processo administrativo que deu oÍigem ao presenle termo

de contrato.
6.2 - Após o intenegno de um ano, e indepêndentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

seiao éa;ustaaos, Ãediante a aplicaÉo, ôelo CO TMTANTE. do índice indice Geral de Preços de

Meícado - IGP-M, exclusivamente paÍa a§ obÍigações iniciêdas e concluidas após a ocorrência da

anualidade.



roilas o"4?
Processo f1$-
liubnca i"--g---

I
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PINOARÉ
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIOORES PÚBLICOS

DO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

6.3 - Nos reajustesi subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partirdos
êreitoS financeiíos do último reajuíe
10.4 - No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índace (s) de reajustamento, o CONTRÂTANTE
pagaÍá ao Contratado a importância calculada pela última vaíiaÉo conhecida, liquidando a díerença
conespondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índicê(s) deíinitivo(s).
6.5 - Nas aEriÉÉ,s finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para Íea.iu§e será(áo), obÍigaloriamente, o(s)

definitivo(s).
1o-6 -Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sereíinto(s) ou de qualquer

forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiÉo. o(s)quevie(em) a ser
determrnado(s) pela legrslaÉo então em vqoí.
6.7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substíuio, as partes elegeráo novo indice oficial,
para reaju§tamento do preço do valor remanêscente, por meio de teÍmo aditivo-
10.8 - O Íeajuste será realizado por apostilâmento.

cúusuLÂ DÉctMA sÉTBla - Do oBRlcaÇÔEs PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o pÍesente instrumeíto tratar dê infoÍmações pessoais, as partes deveráo cumpÍir a Lei

n'13.709, de '14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os dados pessoais a que tenham acesso

em raáo deste coltrato administrativo, independentemenle de declaraçáo ou de ac€itaçáo expres§a'

7.2 - Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para asfinalidades quejustiÍicâram seu aceiso
e de acordo com a boâÍé e com ôs principios do aÍl. 60 da LGPD.
7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos foÍâ das hipóteses permitidas em

Lei.
7-4 - A Administra,Éo deveíá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suEoperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5-Ter;inadoolratamentodosdadosnostermosdoart'15daLGPD,édeverdocontratadoêliminá-
los, com exceçáo las hiÉteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houvêr nêcessidade

de guarda de documeniaÉo para fins de comprovâçáo do cumprimento de obrigações legais ou

conkaluais e somente enquanto náo prescritas essas obrigaçóes.
7.6 - É dever do contraiado orientar e treinar seus empregados sobre os deverea, requisitos e

responsabilidadês decorentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontíalados o cumprimento dos deve'es

da presente cláuôula, permanecêndo integralmente responúvel por garantir sua obseNância'

7.8'- O CONTR TAIIiE podeÉ realizaÍ diligência pata afenr o cumpimento dessa dáusula, devendo

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo formulâdos'

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado peto CONTRATAT{TE, prorÍogável

justificadamente, quaisquer informaÉes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descaÍle reâlizado.
7.t0 - Bãncos de dados evenlualmente formdos a partir de deste instrumento contÍatual,

notadamente aqueles que se proponham a aímazenar dados pessoais, devem ser manlidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastÍeável de tratamentos realizados (LGPD, an

37), com cada ace§so, data, horário ê registro da íinalidade para efeito de responsabilização, em caso

dê êvêntuâis omisriôes. desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fam de garantir a reutilizaÉo desses dados pela AdministraÉo nas hipóteses pÍevislas na

LGPD,
7.,l1 - O contrato está sujeito a ser allerado nos procedimentos pertinentes ao traiamento de dados

pessoais, quando indicad; pela autoridade competente' em especial a ANPD por meio de opinióes

técnicas ou recomefld€çóe§, editadas oa formâ da LGPD.

w3
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7.12 - Os contralos e convênios de que trata o § 1. do art. 26 da LGPD deveráo seÍ comunicados à
eutoridade nacional.

cLÁusuLA orTAva- DA DoTAçÃO ORçAíúENTÁRtA (aÉ. 92, Vfi0
8.1 - As despesari decorrentes da presente contrataÉo coÍÍeráo à conta de recursos especílicos
consignados no Oçâmento Geralda PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercício,
na dotaçáo abaixo discriminada:

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE:.......

CLASSTFTCAçÃO .......

NATUREZA DA DESPESA:

FICHA:.......

8.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequêntes seé indicãda após aprovaÉo da Lei
Orçamentária respectiva e libeEçáo dos créditos corÍespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES OO CONTRATANTE (Art. 92, X, XIE XIV}
9.1 - Exigir o curnprimento de todás as obrigaçóes assumidas pelo Contrâtado, de acoÍdo com o
contrato e seus anexos:
9.2 - Rec€ber o oL'jeto no prazo e condiçóes eíabelecidas no Termo de RefeÉncia.
9.3 - Notificar o Contratado, por escdto, sobíe vicios, defeitos ou íncorrêçôes verificadas no objeto
fornecido, para quê seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas
expensas.
9.4 - Acompanh€r e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.
9.5 - Efetuar o pag amento ao Contíalado do valor conespondenie ao fornecjmento do objeto, no prazo,
forma e condiçôes estâbelêcidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o árgáo de representação judicial da PÍocuradoria desta administração para adoçáo
das medidas cabiveis quando do dêscumpíimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamêntê emitir decjsâo sobretodas as solicitaçÕes e reclamaÇões Íelacionadâs à êxecuÉo
do presente Conlrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamenle impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A l\dministraÉo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requeÍimento para decidir, admiiida a pror.ogaÉo motivada, por igual peíodo.

9.9 - Responder e',/entuais pedidos de restabelecimento do êquilibrio econômico-ínanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.'10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ag início de processo administÍativo para apuraÉo
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do art. 137, da Lei no '14-133, de2021.
9.11 - A Administraçáo não Íesponderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda qle vinculados à execução do contrato, bem como por qualqueÍ dano €usado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO (arl 92. XÍV, XVI e XVll)
10.'1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes @nslanles deste Contrato e Termo de
Referência, parte nlegrante a eíe Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
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despesas decorrentes da boa e perteía execuÉo do objelo, obseNando, ainda, as obrigaçôes a seguiÍ
disposta§
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuáíio, com uma versão ern português, e da relaçáo da Íede de assis(ência técnica autoÍizada.
10.3 - ResponsabilizaÍ-se pelos vicios ê danos de@rrentes do objeto, de acordo com os arligos 12.

13 e 17 a 27, do Codigo de msa do Consumidor (Lei n' 8.07E, de 1990).

10.4 - ComunicaÍ ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinle e quatro) horas que antecede a
datâ dâ execuçáo os motivos que impossibilitêm o cumpÍimento do prazo pÍevisto, com a devida
com provação.
10.5 - Atender às deteÍminaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conlrato ou autoÍidade
superior (art. 137, l) e prestar todo esclarecimenlo ou inÍormação por eles solicilados.
10.6 - Reparaí, corÍigh, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo liscal do contrato, os bens nos quais se veificârem vicios, defeitos ou inconeÉes
resultantes da exêcuÉo ou dos materiais empregados.
10.7 ' ResponsabilizaÍ-se pelos vicios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou lerceiros, náo íeduzindo essa Íesponsabilidate a

fiscalizaçáo ou o acompanhamenlo da execuçáo contratual pelo CONTRATANTE, que ficaÍá
aútorizado a descontar dos pagamentos devidos ou dâ garantia, ca§o exigida, o valor conespondente
eos dâno§ 6oÍíidos.
'10.8 -A empresa CONTRATADA deverá enlregar ao setoÍ responsável pela fiscalizaÉo do contrato'
junto com a Nota Fi3cal para fins de pagaÍnento, os seguintes docuÍnentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Seô,iço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes preüstas em Acordo, Convençáo'
Dissidio Coletivo ce Trabalho ou equivalentes das câtegorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigaçóes trabâlhistâs, sociais, previdendárias, tributá.iâs ê as demâis previstas em legislaÉo
especihca, cuja inadimplência náo transfere a Íesponsabilidade ao CONTRATANTÉ;
'to.to - Comúnicar ao Fiscal do contráo, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal ou acidenle que se veriíique no local da execuÉo do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinaÉo do CONTRATANTÊ, qualquer atividade que náo esteja sêndo

executada de acoÍdo com a boa técnica ou que ponha em íisco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
10.'12 - Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiÉes exigidas para habilíaÉo nâ licitaÇáo, ou para qualificáÉo, na contrataÉo direta;

10.13 - CumpriÍ, duÍanie todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com leficiência, paía reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de Çargo$ previstas na legi§laÉo (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cárgos a que se íefere a cláusula acima, no prazo íxado pelo tiscál

do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheÍam as reÍeridas vagas (ari. 1 16. pârágrafo

único);
í0.15 - Gua.daÍ sirilo §obre todas as informaçõe§ obtidas em deconência do cumprÍmento do

contÍato:
10.16 - Arcar com o ônus decoírente de eventual equivoco no dimênsionamento dos quantitativo§ de

sua proposta, incl!sive quanto aos custos variáveis deconenles de fatores futuros e inceítos, devendo

compiementálos, caso o previsto iniciaimente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimenlo do obiáo da contrataÉo, exceto quando ocorÍeÍ algum dos eventos arrolados no ad 124 

'
ll, d, da Lein'14.133, de 2021.
fô.tZ - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de sêgurança do CONTRATANTE.
10.'1E - Aloca; os empregados necessários, com habilitação e conhêcimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusuias deste contrato, fornecendo os materiais, equipamêntos, Íerramentas e

q



(&\ Folhas ni
Processo n1

liubÍicã n".

ESTADO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

INSTTTUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIOORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇÕes
de boa lécnicâ e e legisleÉo de regênoâ
10.19 - Orienlar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nô 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medijas eficazes para pÍoteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por
forçá da execuçáo deste contrato.
'10.20 - Conduzir os trâbalhos com e§rita observância às normas da legislaÉo pertinente, cumpindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localda execuÉo do objeto e nas
melhorês côndiçôes de seguranç3, higienê e disciplina.
10.2í - Submeter previamente, poí êscrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçáo, quaisquer
mudanças nos mélodos exêcutivos quê fujam às especÍflcaçôes do memorial descritivo ou instrumenio
congênere.
10.22 - Náo peÍmitir a úilizaÉo de qualquertrabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo

^ 
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÉo do trabalho do menor de
dezoito anos em lrabalho notuíno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcti,tA PRIÍrtErRA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (arr 92, XtX)
11.1 - Para os contratos por êscopo, assim @nsiderados os coniratos nos quais se impôe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execuÉo de objeto específico em um periodo píedeteíminado,
a extinÉo contratual se dará nos seguinles teímos:

11.1.'l - Cuando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocoÍrâ anles
do prazo estipulado para tanto.
1'1.1.2 - Se as obrigaÉes náo Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência íicaÉ
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a
readequaÇiio do cronograma llxado para o contrato:

11.' .2.1 - Quando a nào conclusào do contrâto Íeferida no item anterior decorÍer de
culpa do CONTRÁTADO;

a) ícáÉ ele constituÍdo êm mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançóes
administrativas:
b) poderá aAdministraÉo optarpela extinÉo do contrato e, nesse câso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da êxecuÉo contratual.

11.2 - Em se trataldo de objeto de natureza contínua a eíjnçáo se dará quando vencjdo o prazo nele
êstipulado, lndependentemente de lerem sido cumpridas ou nâo as obíigações de ambas as partes
contraentes.

'11.2.1 - O contÍáo pode ser eíinto antes do píazo nele fixado, s,em ônus para o
CONTRÂTANTE, quando esta náo dispuser de créditos orçamêntários para sua continuidade
ou quaÍldo entendeÍ qu. o contÍato nfu mais lhe o{erect vantagem.
11.2.2 - A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na pÍóxima data de aniversáÍio do conlralo, desde
que haja a notificâÉo do contratado pelo COi|TRAÍAI{TE nesse sêntido com pelo menos 2
(dois) meses de ântecedência dêsse dia.
1 1.2.3 - Caso a notiÍicação da náo-continuidade do contrâto de que traia este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de anivêrsáíio, a extinçáo contratual ocorÍêrá após 2
(dois) meses da data da comunicaÉo.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estjpuladas, ou antes do
prÍrzo nele fixâdo, por algum dos motivos prevjstos no artigo 137 da lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla detesa.

11.3.'1 - Neía hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei_
1 1.3.2 - A alteraÉo social ou a modificaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa náo
ensejaÍá a rescisáo se náo restringir sua capacidade de conduir o contráo.

1 1.i3.2 1 - Se a operaÉo implicar mudânçâ da pessoa juridicá contíatada, deverá seÍ
Íorrnalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
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11.4 - O termo de rescisão, sempre que possivel, sêrá precedidoi
11 4 't - Balanço dos eventos contÍâtuais já cumpridos ou parcieknente cumpÍido§:
11.4.2 - RelaÉo dos pagamentosjá eíeiuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - lndenizações e muhas-

11.5 - A elninçáo do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimenlo do desêquilíbrio econômico-
financeiÍo, hipótese em que s€Íá concedida indenizaçáo por meio de têÍmo indenizatório (aÍt. 131,
caput, da Lein.o 14.133, de 2021).
11.6 - O contrato podêrá ser eÍinto caso sê constâte que o CII{TÍIATAÍ,O mantém vinculo de
natureza técnicê. clmeÍcial, econômica, Ínanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou
entidade conlíatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçáo ou alue na

ÍiscalizaÉo ou na geíáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha
reta, colateral ou poÍ aÍnidade, até o terceiro grau (art. 'r4, inciso lV, da Lei n.o 14 133, de 202'l)

cúusuLA DÉctÍrrA SEGUNDA - DAs INFRAÇÔES E sANÇÔEs ADMlNlsrRATlvas (aú 92, xlv)
12.1 - Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 202'1, o Contratado quel

a) der cáusa à inexecúÉo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do conlrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contÍato;
d) ensejaÍ o retardamênto da execuÉo do objeto da contratação sem motivo juslificado;

e) apresentar documentaÉo falsa ou prestâr dedaraÉoÍalsa durante a execuÉo do contratol

0 praticár ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza:
h) praticaÍ ato iesivo previsto no arl. 50 da Lei n' '12.846, de 1" de agosto de 2013.

12.2 - Seráo aplicadas ao responsável pela§ infíaçôes administrativas acima descítas as seguintes

sançôes:
i) Advertência, quando o contÍatado deÍ causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que

não sê iustificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n' 14.133' de
2021);
ii) lmpsdimênto de licitar e contrata., quando praticadas as conduias descritas nas alineas
"b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se iustificar a imposiÇão de
penalidade mais gÍave (art. 156, § 4', da Lei no 14.133, de 2021);
iii) OoclaraÇáo de inidoneidade para licitar e contrâtar' quando praticadas as condutas

descritas n3§ alínêas 'e', f, 'g' e 'h" do subitem aciÍra de§te Contráo. bêm co.no oas elinea§
"b', "c' e 'd", que justiÍiquem a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei n'
14 .133 , óe 2021).
b) ilulta d€:

i) t*oratória de 1% (um por cento) por dia de atrâso injustific€do sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
i0 ôrâtóÚâ dê o,o7'l" (sêlê cêntésimos pÔr cêntÔ) dÔ vâlor totâl dÔ cÔntratÔ pÔÍ diâ dê

atraso injuíiÍicado, até o máximo de 2ol. (dois por cento)' pela inobseNância do prazo

flxado pára apresentaÉo, suplementação ou reposiçáo da garantia, quando exigida no

TerÍno de Referência, parte integÍante a este Contrato.
a. O akaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministrâÉo a promoveÍ a
eíinção do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas

cláusulâs, coníorme dispõe o inciso Idoart. 137daLean 14.133'de2021
iii) Compensâtória, para as inÍraçóes descíitas nas alineas "e'a "h" do subÍtem 12'1

de ilool. a 30% do valor do Contrato-
iv) C:ompensatóÍia, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "C e

"d" do subitem 12.1, de 1o/. a 30ok do valordo Contrato

I
ôo
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'i2.3 - A aplicaÉo das sançôes previslas neste Contralo náo exclui, em hipotese alguma, a obÍigação
de reparaçâo integ?l do dano causado ao CONTRATANTE (ârt. 156, §9o, da Lei n'14.133, de 202'l).
í2.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderâo seraplicadas cumulativamente com a mulla
(aít. 156, §7", da Leino 14.133,de2421\.

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimaÉo (arl. 157, da Lei n''Í4.133, de 2021).

'12.5 - Se a multêL aplicêda e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
êventualmenle de\/ido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valo., a
diíerença será deslontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobÍada judicialmente (art.
'156, 

§8o, da Leino 14.133,de2021\.
'12.6 - Previamente ao êncaminhamento à cobíança judicial, a muha poderá ser recolhida
adminislrativamenle no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

  comunicaÉo enviada pela autoídade compáente.' 
12.5 - A aplicaçáo das sançóes ÍealizaÍ-se-á em processo administÍativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-§e o procedimento previsto no caput e pârágrafos

do aí. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para a§ penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraÇão de inidoneidade paÍa licitar ou contratar.
'12.5 - Na aplicaÉo das sanções seráo considerados (art. '156, §'1o, da Lei n' 14. 133, de 2021)l

â) a naturei:a e a gravidade da infÍaçáo cometida;
b) as peculiaridâdes do câso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danori que dela p.ovierem para o CONTRATANTE;
e) a implantaçáo ou o apeíeiçpamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e
orientaçóes dos órgâos de controle.

12.7 - Os atos previstos cômo infraçôês administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outra§ leis
de licitaÉes e coni:ratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificado§ como atos lesivos na

Lei n' 12.846, de ilo13, seráo âpu.ados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos' observados o

Íito procedimental e autoridâde competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A peÍsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsidêrada sempre que utilizada

com abuso do dir€,ito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocaÍ confusáo patrimonial, e, nessecaso, todo§ os efeitos das sançóês aplicadas

^ à pessoajuÍídica serâo estendidos aos seus adminisiíadores e sócios com poderes de administração,
à pessoa juridica siucêssora ou à emprêsa do mesmo ramo com relaÉo de coligaÉo ou controle' de

fáo ou dé diÍeito, com o CONTRATADO, observados, em todos os cásos, o contÍaditó.io a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (ari. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias útei§, conlado da data de

aplicaçáo da sanÇâo, informar e manter áualizados os dados relativos às sançóes pot ela aplicadas,
para fins de pubiicidade no Cadastro Nacional de Emp.esas lnidônêas e Suspensas (Cêis) e no

Cadastro Naciona de Émpresas Punidas (Cnep), insiituídos no âmbito do Poder Executivo Federal-
(Aí. 161).
12.10 - As sanÉ€rs de impedimento de licitar e conlratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaçáo na foÍma do art. 163 da Lei no 14.133121.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçáo CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa ê/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ó.gão decoríentes deste me§mo contrato ou de

outros contíatos a,lministrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXÊCUçÃO (AÉ 92, XII}
'13.1 - As regras acerca da prestaçáo dê gârantia na p.êsente conlrataÉo sáo as êstabelecidas no

Termo de Referência, parlê intêgrante a êste ContÍato.
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CúUSULA DÉC A OUARTA - ALTERAçÔES
14.1 - Evenluais alteÍaçôes contraluais .egeÊse-áo pela disciplinâ dos arts. 124 e sêguintes da Lei no
'14.133. de 2021.
14.2 - O Contratado é obriqado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressóês que se Ízerem neces§áÍios, áé o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
14.3 - As alteragies contratuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo'
submetido à prévia aprovaÉo da consulloria .iuíidica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justrficada necessidade de antecipaÉo de seus efeitos, hipôtese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no pÍazo máximo de 1 (um) mês (aÍt 132 da Lein" 14.í33, de 2021).
14.4 - Registros que nâo caraclerizam alteraÉo do contráo podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebÍaÉo de lermo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIUA QUINTA - DOS CASOS O ISSOS

15.1 - Os casos ornissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóês conlidas na

Lei no í4.í33, de 2021, e demais noÍmas federais aplicáveis e. subsidiariamentc, segundo as

disposiçóes contidas na Lêi n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Con§úmidÔr - e normas e
principios geÍâis dos contratos.

cúusuLÂ DÉclirÀ sExÍa - SUBCoNTRATAçÃO
16.1 - As íegras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Refeíênciâ, parle integrante deste ContÍato.

cúusuLÂ DÉcltla sÉn A - DAs DlsPoslçOEs FlNAls
17.1 - O pÍesente rontráo é regido pela Lei 14.'133/21 e demais diplomas legais

'17.2 - Incumbirá ao CONTRATAÍ{TE divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei 14 133, de 2021, bêm como no

rêspêdivô sítio oficiâl na lnteÍnet, em atençtu ao aíl 9'l , caput, da Lêi n.' 14.133, de 2021, ê âo art.

8',§2",daLei n. 1'2.527,de2011,clcad.7",§3o,incisoV,doDecíelon.7724'de2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarcâ de Santa Luzia, para dirimiÍ os litigios que deconerem da

execuÉo dêste TeÍmo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo, conloÍme ad.

92, §1', da Lein'14.133/21

Alto Alegre do Pindaré - MA, 

- 
de 

-de 

-
@

Responsável legal da C0NTRATANTE

@
Representante legal dâ CONTRATADA
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